CAMARA

MUNICIPAL DE CACU

O Legislativo Mais Perto de Vocé

PARECER JURIDICO N° 015/2022 - AAS.

Processo Legislativo: Projeto de Lei n° 13/22, de autoria da Vereadora Virginia
Bernardes de Freitas Silva.

Solicitante: Presidente da Camara Municipal de Cacu.

Em sintese, foi solicitado pela Presidéncia desta Casa de Leis, Vereador Walter
Junior Macedo, a Assessoria Juridica, através do profissional que firma o presente,
que seja o acima referido projeto de lei, o qual dispde sobre a proposta de proibigéo
de inauguracéo de obra publica ndo concluida no ambito deste Municipio e outras
providéncias, submetido a apreciagdo preliminar de todo seu contexto e emitido
parecer juridico quanto a sua legalidade, constitucionalidade, técnica legislativa e
redacéo.

A matéria estd acompanhada da indispensavel justificativa da Vereadora
proponente, como é de praxe.

A mateéria foi protocolizada na Secretaria Geral desta Casa no dia 25 de margo
de 2022.

E o sucinto relatério.
Passo a opinar.

A matéria encontra-se em ordem e regularidade, seus objetivos sdo relevantes,
afetos a Municipalidade e suas competéncias.

A iniciativa da matéria esta dentro das regras contidas nos artigos 23, caput, da
Lei Organica Municipal.

A Constituicdo Federal, em seu artigo 30, inciso |, estabelece que pode os
municipios legislar sobre assuntos de interesse local.

O contexto da matéria, se bem analisada, nada mais é do que a materializagdo
de reforco de legislagdo, haja vista que é inconcebivel, porém acontece nesse Brasil
afora, a inauguragao de algo que ndo esteja pronto. Sendo que somente ocorre,
porque ndo ha norma de vedagdo e efetiva fiscalizacdo sobre e providéncias
preventivas sobre. Q ]Y‘ ;
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Dessa forma, a meus olhos, de forma resumida, a matéria quer deixar claro que
a mesma regra aplicavel aos particulares seja também servivel ao Poder Publico,
mediante ato administrativo especifico que reconheca a efetiva concluséo da obra
publica, s6 podendo ser inaugurada depois disso.

O texto e a redagdo da matéria sdo claramente compreensiveis, a técnica
legislativa € boa e consonante as regras da Lei Complementar Federal n® 95/98, de
26 de fevereiro de 1998 e do artigo 89 do Regimento Interno, sendo que eventuais
imperfeicoes podem/devem ser corrigidas na elaboragdo do respectivo autégrafo de
lei, ou em emenda que os legisladores entenderem necesséria e for tecnicamente
possivel.

A meu ver, interpretando o Regimento Interno, é necessario que a matéria
tramite pela Comissdo de Constituicéo, Justica e Redacéo e pela Comisséo de Obras
e Servigos publicos e Urbanismo.

Enfim, a proposta de lei encontra-se dentro da competéncia atribuida a autora
da matéria, atende aos critérios objetivos e subjetivos, ndo apresentando, portanto,
nenhum Obice de natureza legal, constitucional ou regimental.

ISTO POSTO, apartado de convencimento de natureza politica, manifesto pela
legalidade e constitucionalidade da matéria, entendendo ser o texto e a redagédo da
matéria tecnicamente admissivel e manifestando, também, pela regular e sequencial
tramitacédo da matéria para colher o soberano veredicto do Plenario desta Casa de
Leis e a realizagdo dos atos administrativos posteriores.

E o Parecer!

Cacu/GO, 25 de margo de 2022.
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ATANAEL ANSELMO DE SOUSA-Adv®
OAB/GO n° 16.226
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